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O presidente Michel Temer reconheceu ontem que a reforma previdenciária pode não ser votada, mas 

defendeu que isso não inviabilizará o governo federal. Na abertura de reunião com líderes da Câmara dos 

Deputados, ele disse que continuará a defender a aprovação da iniciativa, mesmo que a população, a 

imprensa e o Congresso Nacional sejam contra ela. “Eu vejo muitas vezes que muitos pretendem derrotá-

la, supondo que a derrotando estão derrotando o governo. E isso não é verdade. Derrotam o Brasil”, disse. 

“Não é uma derrota eventual ou a não votação que inviabiliza o governo, porque o governo já se fez, já foi 

feito e continuará a ser feito”, acrescentou. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 07/11/2017 

  

 

 

 

 

Foi publicada na edição de ontem do Diário Oficial da União uma resolução do Conselho Nacional de 

Previdência que recomenda ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a redução de 2,14% para 2,08% 

do teto máximo de juros cobrados ao mês nas operações de empréstimo consignado para aposentados e 

pensionistas do INSS. A mesma resolução reduz de 3,06% para 3% ao mês a taxa de juro cobrado nos casos 

de consignados para operações que visam o pagamento de dívidas com cartão de crédito. A redução dessas 

taxas foi aprovada em setembro pelo conselho e dependia de sua publicação para entrar em vigor. Na 

época, a Previdência Social havia informado que as mudanças foram possíveis graças às quedas 

observadas na taxa básica de juros (Selic). De acordo com a Previdência, os novos tetos permitem 

condições mais vantajosas para o acesso ao crédito, possibilitando inclusive a migração de dívidas mais 

caras, como as de cartão de crédito, para uma modalidade mais barata. A resolução reduz também o limite 

da margem consignável para o pagamento de amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 

crédito, de 2 para 1,4 vezes o valor do benefício mensal. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 07/11/2017 

 

 

 

Fonte: Jornal A Tribuna – 07/11/2017 
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O presidente Michel Temer decidiu nesta segunda-feira (6) que a proposta de privatização da Eletrobras 

será enviada ao Congresso via projeto de lei, como queria o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ).  

Em reunião no Palácio do Planalto com os ministros Fernando Coelho (Minas e Energia) e Eliseu Padilha 

(Casa Civil), Temer acertou que o projeto de lei será encaminhado ainda nesta semana para o aval dos 

parlamentares e, segundo participantes do encontro, deve ser votado em regime de urgência.  Durante a 

reunião, o presidente também discutiu sobre recursos para abater em cargos setoriais, mas os montantes 

ainda não foram fechados. O governo estima que conseguir cerca de R$ 12 bilhões com a privatização da 

Eletrobras. Maia havia se reunido com o ministro Antonio Imbassahy (Secretaria de Governo) na semana 

passada e acertado com ele que a proposta de privatização da estatal não seria feita via medida provisória, 

que tem vigência imediata, enquanto um projeto de lei precisa de aval do Congresso. Essa proposta, assim 

como as medidas de ajuste fiscal, são o palco da disputa entre Temer e Maia para protagonizar a condução 

da agenda econômica do país até 2018. O governo decidiu enviar via MP as propostas de adiamento do 

reajuste dos servidores, o aumento da contribuição previdenciária deles e a taxação de fundos de 

investimento exclusivo. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 07/11/2017 

  

 

 

 

 

As Centrais Sindicais finalizam os detalhes para o Dia Nacional de Paralisação, marcado para 10 de 
novembro (sexta), véspera da entrada em vigor da Lei 13.467, da reforma trabalhista. Na manhã desta 
segunda (6), dirigentes de Confederações, Federações e Sindicatos ligados à Força Sindical se reuniram em 
São Paulo para definir os preparativos dos atos na base da Central.  

Centrais - À tarde, as Centrais se reuniram na sede da CUT Nacional em São Paulo para ultimar os 
preparativos da manifestação, além de tratar de outros assuntos da conjuntura. 

Nova Central - A entidade gravou uma série de vídeos nos quais seus dirigentes conclamam os filiados para 
a manifestação na Praça da Sé (SP), a partir das 9h30 desta sexta.  

Servidores - Os organizadores tentam também agregar ao Protesto Nacional os Servidores Públicos, de 
diversos segmentos, agredidos por uma onda de ações dos governos estaduais e da União. 

Orientação - "Estamos orientando manifestações nos locais de trabalho, mas sem perder o foco no ato 
unificado, na Praça da Sé", disse à Agência Sindical o secretário-geral da Força, João Carlos Gonçalves 
(Juruna).  

O objetivo do Dia Nacional de Luta em Defesa dos Direitos é fazer atos nos locais de trabalho, em todo o 
País, contra a reforma trabalhista de Temer, a Portaria que facilita o trabalho escravo e ainda a reforma 
previdenciária. Juruna diz: "As manifestações desta sexta serão uma preparação também para enfrentar a 
proposta de reforma da Previdência que vem sendo ventilada". Os sindicalistas acreditam que o governo 
não desistirá de aprovar PEC 287/2016. 

Construção - Para o presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Construção Civil de São Paulo, Antonio 
de Sousa Ramalho, os trabalhadores farão uma grande manifestação. "Nossa categoria vai participar de 
forma expressiva do ato. Se cada Sindicato fizer sua parte, teremos uma grande mobilização em todo o 
Brasil", avalia. 

Químicos - Sergio Luiz Leite (Serginho), presidente da Federação dos Químicos (Fequimfar), disse à Agência 
que a expectativa é de uma manifestação forte. "Vamos mobilizar os trabalhadores. É importante a 
participação de todos nessa luta. Essa lei que entra em vigor dia 11 vem para acabar com direitos dos 
trabalhadores, além de atacar o movimento sindical", ressalta. 

Custeio - Serginho também lembrou que o sindicalismo busca para o problema do custeio. "O projeto do 
deputado Bebeto, que tramita na Câmara, pode ser uma saída. Mas é preciso articular muito bem para que 
ele seja aprovado". 

Frentistas - A Federação dos Frentistas do Estado de São Paulo decidiu concentrar na capital paulista a 
mobilização dos 16 Sindicatos filiados, cujas delegações chegarão na Praça da Sé em vans e ônibus a partir 
das 8 da manhã da sexta. 

Leia mais: Agência Sindical– http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 


